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TERMO DE CONTRATO Nº 001/SP-SA/CAF-SF/2014
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/SP-SA/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2012-0.018.185-5 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 



SUBPREFEITURA SANTO AMARO
CONTRATADA: MC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
Pelo presente, de um lado, a Prefeitura do Município de São Paulo – Subprefeitura Santo Amaro, inscrita no C.N.P.J. nº 05.568.649/0001-27, sediada na Praça Floriano Peixoto, nº 54, Santo Amaro, São Paulo, neste ato, representada pelo Sr. Valderci Malagosini Machado, Respondendo pelo cargo de Subprefeito Santo Amaro, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 71.654.446/0001-31 com sede à Rua Arcipreste Ezequias, nº 33, Vila São José, São Paulo - SP, Telefone (11) 3586-9975, vencedora e adjudicatária da licitação supra, neste ato por seu representante legal, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente, CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato na conformidade das cláusulas que seguem:

I – DO OBJETO:

1.1.  Contratação de empresa para execução de obras de contenção de talude na Rua João Maria da Silva x Rua José Raimundo, trecho 2, área de circunscrição administrativa da Subprefeitura Santo Amaro, conforme elementos constantes do Memorial Descritivo (ANEXO I) e Planilha de Orçamento de Custos Básicos (ANEXO II).
II – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1.  Os trabalhos serão executados no regime de execução indireta, na modalidade empreitada por preço unitário.

III – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

3.1.  O valor do presente Contrato é de R$ 350.502,31 (trezentos e cinqüenta mil e quinhentos e dois reais e trinta e um centavos).

3.2.  Para fazer frente às despesas do presente exercício, existem recursos orçamentários onerando a dotação nº 12.10.15.543.3022.1193.4.4.90.51.00.00.
IV – DOS PREÇOS E REAJUSTE

4.1.  Os preços unitários contratuais para execução dos serviços objeto da presente, são os ofertados pela Contratada na Planilha de Orçamento, conforme proposta de fls. 528 a 530 do P.A. nº 2012-0.018.185-5, partes integrantes desta.

4.2.  Nesses preços estão incluídos todos os custos, despesas diretas e indiretas, benefícios (B.D.I), ensaios tecnológicos qualitativos e quantitativos, assim como os encargos sociais e trabalhistas (LST), e constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação dos serviços objeto deste.

4.3.  Nos casos de eventuais serviços extracontratuais e para a respectiva aprovação destes pela autoridade competente, a Contratada apresentará novo cronograma físico-financeiro que obrigatoriamente acompanhará nova planilha orçamentária (preços unitários, global e quantitativos), de maneira a demonstrar o impacto da despesa sobre o valor contratual.

4.3.1.  O novo cronograma físico-financeiro e a planilha orçamentária citados no subitem anterior deverão sempre ser analisados e aprovados pela fiscalização do Contrato.

4.3.2.  A execução dos serviços extracontratuais somente deverá ser iniciada pela Contratada quando da expedição da respectiva autorização.

4.3.3.  A autorização será emitida pela fiscalização do Contrato, mediante despacho autorizatório da autoridade competente, após a prévia reserva orçamentária. 

4.4.  Os preços unitários para execução de serviços extracontratuais, serão indicados pela Contratada, observados os valores constantes da Tabela de Custos Unitários que serviu de base à elaboração do orçamento da PMSP, sobre os quais incidirá a variação entre o custo total oferecido na proposta e o custo total constante do orçamento da Prefeitura e, ainda, o BDI indicado pela contratada na proposta.

4.4.1.  Quando não constantes da referida Tabela de Custos Unitários, os preços dos serviços extracontratuais serão compostos com base nos preços praticados no mercado (pesquisa de mercado no mínimo de três empresas do ramo), retroagidos à data base da Tabela de Custos Unitários, utilizando-se como deflator o índice contratual definitivo relativo ao mês em que se deu a composição, sobre os quais incidirá a variação entre o custo total oferecido na proposta e o custo total constante do orçamento da Prefeitura e, ainda, a taxa de BDI indicada pela Contratada na licitação.

4.4.2.  Não estando disponível o índice definitivo mencionado no subitem anterior, deverá ser utilizado índice provisório, em caráter precário, devendo o termo de aditamento respectivo conter cláusula de adequação dos preços compostos, tão logo seja divulgado o índice definitivo.
4.5.  Não haverá concessão de reajuste econômico.
V - PRAZOS

5.1.  O prazo total da contratação é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data fixada na “Ordem de Início”.

5.2.  A data para início da prestação dos serviços será fixada na Ordem de Início.

5.2.1.  A Contratada deverá retirar a Ordem de Início em até 03 (três) dias úteis contados da convocação.

5.2.2.  Na hipótese da Contratada se negar a retirar a Ordem de Início será esta enviada pelo correio, registrada, considerando-se como efetivamente recebida na data do registro, para todos os efeitos legais.

VI - MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1.  Mediante requerimentos apresentados à Unidade Requisitante da Contratante pela Contratada, serão efetuadas, após decurso dos respectivos períodos de execução, as medições dos serviços prestados, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição.

6.2.  O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período, aplicados os preços unitários contratuais.

6.2.1.  Em cada uma das medições a Contratada deverá apresentar nos termos do Decreto Municipal nº 48.184/2007, como condição para o recebimento, os seguintes documentos:

6.2.1.1.  Notas fiscais de aquisição dos produtos de empreendimentos minerários;

6.2.1.2.  Caso o volume dos produtos minerários ultrapasse 3m3 (três metros cúbicos), cópia da última licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de mineração, emitida pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, quando localizada no Estado de São Paulo, ou documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, no caso de empreendimento localizado em outro Estado.

6.3.  Nos processos de medições parciais e final, a Contratada deverá indicar em croqui o local onde foram executadas as obras e apresentar a memória de cálculo respectiva, (ANEXO XVI), do Edital em epígrafe, recibos e/ou tickets da balança, que comprovem o despejo de entulho e/ou terra em Aterro devidamente cadastrado na PMSP e resultado dos ensaios tecnológicos qualitativos e quantitativos.
6.4.  Por ocasião da medição final, a Contratada deverá apresentar 04 (quatro) vias de todas as planilhas, devendo ser anexada uma via ao processo da medição final, observadas as seguintes especificações.

6.4.1.  As planilhas de medição final deverão ser apresentadas, nos formatos estabelecidos pela Fiscalização.

6.4.2.  Todas as planilhas deverão conter a assinatura do responsável técnico pela Contratada e visto do responsável pela fiscalização.

6.5.  No processo de medição final a Contratada deverá anexar cópia do Termo de Recebimento Provisório. 

6.6. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data em que o serviço for atestado “a contento” pelo fiscal encarregado e a entrega na Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

6.6.1.  Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

6.6.2.  Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

6.7.  Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.8.  Por ocasião da apresentação da nota fiscal ou nota-fiscal-fatura, a Contratada deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, e do IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte.

6.9.  As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim. 

6.10. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, por força do disposto na Lei Municipal nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 45.983/2005, será retido na fonte pela PMSP.

6.10.1. Quando da emissão da nota fiscal ou nota-fiscal-fatura, a Contratada deverá destacar o valor da retenção a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”, considerando-se como base o serviço/mão de obra contratada ou o que constituir o serviço executado.

6.11. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, por força do disposto no artigo 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei Federal nº 7.713/88, artigo 55 e artigo 649 do Decreto Federal nº 3.000/99, será retido na fonte pela PMSP.

6.11.1. Quando da emissão da nota fiscal ou nota-fiscal-fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a Contratada deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

6.12. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal ou nota-fiscal-fatura, recibo ou do documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

6.13. A não apresentação dessas comprovações assegura à Contratante o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

6.14. No tocante a contribuição social para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a Contratante observará em todos os seus termos, o disposto na Instrução Normativa – IN MPS/SRP nº 03 de 14/07/2005 e suas alterações ou outra que vier a substituí-la.

6.15. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, através de crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, conforme Decreto Municipal nº 51.197/2010. 

6.16. Não haverá atualizações ou compensações financeiras.

6.17. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.  Executar as obras obedecendo às especificações constantes neste Contrato.

7.2.  Na execução das obras, objeto deste, a Contratada obriga-se a respeitar todas as Normas de Execução de Obras e Serviços em Vias e Logradouros Públicos deste Município, bem como atender os dispositivos das Normas de Sinalização e de Execução de Obras em Vias Públicas.

7.3.  Deve ser colocada uma placa, no local onde serão realizadas as obras. É também, obrigatório o uso de placa ou adesivo nos equipamentos. Os dizeres, cores e dimensões exatas obedecerão ao modelo fornecido pela Fiscalização.

7.4.  A Contratada obriga-se a manter caderneta para anotações de todos os fatos ocorridos durante a execução das obras. Gera presunção de pleno e cabal conhecimento por parte da Contratada, qualquer registro que venha a ser feito na Caderneta de Ocorrência.

7.5.  A Contratada deverá fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização, tais como: uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos e outros.

7.6.  Todos os locais danificados decorrentes das obras deverão ser imediatamente refeitos, reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem nenhum ônus à Contratante.

7.7.  A Contratada ficará responsável a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade dos serviços executados e materiais utilizados.
7.8.  A Contratada promoverá a sinalização viária necessária e será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à PMSP, inclusive durante a locomoção e transporte de equipamento e pessoal aos locais de trabalho.

7.9.  A Contratada deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, sob pena de aplicação de penalidade, conforme artigo 3º do Decreto Municipal nº 48.197/2007.

7.10. A Contratada deverá afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para a Prefeitura, qualquer funcionário seu que por solicitação da Administração, não deva continuar a participar da execução dos serviços.
7.11. A Contratada obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão se realizar em outros locais.

7.12. Quando na execução dos serviços a contratada deverá sempre que possível, dar preferência a contratação de operários que residam no próprio local onde serão realizadas.
7.13. A Contratada obriga-se a manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação afeta à contratação.

7.14. A contratada obriga-se a somente utilizar na execução do objeto deste Contrato, produtos de empreendimentos minerários de procedência legal, nos termos do Decreto Municipal nº 48.184/2007.

7.15. A contratada obriga-se a utilizar na execução do objeto deste Contrato, produtos e subprodutos de madeira de procedência legal, nos termos do Decreto Municipal nº 50.977/2009.

VIII – PENALIDADES

8.1.  Além das sanções previstas na Lei Municipal nº 13.278/2002, bem como as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, fica a contratada sujeita às penalidades abaixo:

8.1.1.  Multa por dia de atraso injustificado em relação aos prazos fixados: 1% (um por cento) por dia sobre o valor do Contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo, após, a multa de inexecução parcial ou total do Contrato.

8.1.2.  Multa por dia de paralisação injustificada dos serviços: 1% (um por cento) por dia sobre o valor do Contrato até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo, após, a multa de inexecução parcial do Contrato.

8.1.3.  Multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, por dia, por ocorrência.

8.1.4.  Multa por descumprimento da legislação trabalhista, nos termos do Decreto Municipal nº 48.197/2007, de 05% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, por dia, até a comprovação da regularização.

8.1.4.1.  Constatado o descumprimento da legislação trabalhista, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, será rescindido o presente ajuste, com fundamento no artigo 78, inciso XII e artigo 88, inciso III, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, nos termos do artigo 3º do Decreto Municipal nº 48.197/2007.

8.1.5.  Multa pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela Fiscalização, de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato.

8.1.6.  Multa por inexecução parcial do Contrato, de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela não executada.

8.1.7.  Multa por inexecução total do Contrato, de 30% (trinta por cento) sobre o seu valor.

8.1.8.  O não cumprimento do disposto nos itens 6.2.1 e/ou 6.2.2 e seus subitens, acarretará à Contratada, além da rescisão do Contrato, nos termo dos incisos I e II do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, por ocorrência;

8.1.8.1.  Caso a Contratada não apresente a documentação prevista nos itens supra mencionados, poderá ser apenada com a proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 03 (três) anos, com base no inciso V, do § 8º, do artigo 72, da Lei Federal nº 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal.

8.2.  As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

8.3.  O prazo para pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação; a critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.   
IX - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1.  Os serviços objeto desta Ordem de Execução de Serviços serão recebidos pela Subprefeitura Santo Amaro consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

X – DA GARANTIA

10.1. Em garantia ao perfeito cumprimento de todas as obrigações previstas neste Contrato, a Contratada prestará garantia no valor de R$ 17.525,11 (dezessete mil e quinhentos e vinte e cinco reais e onze centavos).

10.2. A garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento da Contratada, respeitadas as modalidades previstas no Edital.
10.3. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, mediante requerimento da Contratada.
XI - DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.2. Para assinatura deste Contrato, a empresa apresentou os seguintes documentos:

11.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

11.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo a sua sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

11.2.3. Certidão Negativa de Débito para com o Sistema de Seguridade Social - CND;

11.2.4. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
11.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, mediante a apresentação de certidão negativa de tributos mobiliários expedida pela Secretaria de Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo.

11.2.5.1. A exigência deste item é aplicável também aos interessados com sede fora do Município de São Paulo;

11.2.5.2. Caso não sejam cadastrados como contribuintes neste Município, deverão apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada devem à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.

11.2.5.3. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários da Prefeitura do Município de São Paulo - C.C.M. (sempre que houver necessidade de manutenção no Município de São Paulo de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços e/ou obras).
11.2.5.4. Prova de regularidade junto ao Cadastro Informativo do Município de São Paulo (CADIN), Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto Municipal n.º 47.096/2006.

11.2.6. Declaração emitida pela proponente, sob as penas da lei, relativa ao cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme disposto no inciso V, do artigo 27 da Lei nº 8.666/93.

11.2.7. Indicação do responsável técnico pela execução dos serviços objeto da Ordem de Execução de Serviços, e o preposto que a representará no local dos trabalhos;

11.2.8. Cronograma físico – financeiro da execução das obras;

11.2.9. Guia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável técnico dos serviços, nos termos da Resolução CONFEA nº 425, de 18 de Dezembro de 1998.

11.2.10. Declaração, nos termos do Decreto Municipal nº 48.184/2007, do compromisso de fornecimento ou utilização de produtos de empreendimentos minerários que tenham procedência legal, conforme modelo do ANEXO XV do Edital, parte integrante deste.
11.2.11. Declaração do compromisso de fornecimento e/ou utilização de produtos e subprodutos de madeira de procedência legal, nos termos do Decreto Municipal nº 50.977/2009, conforme modelo do ANEXO XVIII.
11.3. São integrantes deste Contrato, a proposta de fls. 527, a Planilha de Orçamento de fls. 528 a 530 e o Edital da Licitação que o precedeu.
11.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

11.4.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

11.5. A Contratante se reserva o direito de executar através de outras contratadas, no mesmo local, obras ou serviços distintos dos abrangidos no presente Contrato.

11.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

11.7. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.8. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, mandou o Sr. Subprefeito que fosse lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 4 (quatro) vias de igual teor pelas partes, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.

São Paulo, ____ de novembro de 2014.

___________________________________________________
VALDERCI MALAGOSINI MACHADO
Respondendo pelo cargo de Subprefeito
Subprefeitura Santo Amaro
_____________________________________________________________________________
contratada: MC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
Nome :________________________________________________________________________
R.G.   :________________________________________________________________________
Cargo :________________________________________________________________________
Testemunhas:

01. Nome: ____________________________________ RG.: ___________________________
02. Nome: ____________________________________ RG.: ___________________________
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